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Cria 9 "ABRIGO TRANSITÓRIO MUNICIPAL"
e dá,tptras providnciasA	 .	 A

Art. 1° - Fica criado no Gabinete do Prefeito, junto ao Centro de Apoio Social e

Art. 2° - Caberá ao Abrigo Transitório Municipal, receber, prover a alimentação,
cuidados higiênicos e de saúde, bem como encaminhar para o trabalho, mendigos ou
moradores de rua que a ele forem encaminhados pelos órgãos de assistencia social do
Município ou pela Guarda Civil Metropolitana.

Art. 3° - Para a execução da presente Lei, fica o Prefeito autorizado a adquirir,
mediante compra ou desapropriação, área de terreno necessária para o atendimento do
disposto no "caput" do art. 1°.

Par. 1° - O ABRIGO TRANSITÓRIO MUNICIPAL disporá de Alojamento,
Serviço Social, Serviço Médico, Refeitório, Lavanderia, Oficinas de Trabalho e de
Aprendizado, Horta e demais ocupações que visem preparar o cidadão ou cidadã
recolhido, para o encaminhamento ao trabalho.

Par. 2° - Caberá ao Serviço Social do ABRIGO TRANSITÓRIO MUNICIPAL,
providenciar, quando for necessário, a documentação dos abrigados ou abrigadas
exigidos para o ingresso no mercado de trabalho, como Carteira de Identidade, Título
de Eleitor e Carteira Profissional.

Art. 4° - O Executivo regulamentará , no prazo de 90(noventa) dias o disposto na
presente lei, bem como designará os funcionários necessários para o funcionamento do
ABRIGO TRANSITÓRIO MUNICIPAL.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
verbas próprias do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 13 NOV 1997 *

- DT. 10 -

criado no
Atendimento (CASA)	 o ABRIGO TRANSITÓRIO -MUNICIPAL.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A triste imagem, sempre presente aos olhos dos paulistanos e daqueles que
visitam a nossa cidade, de inúmeras pessoas dormindo ao relento nas
sarjetas e nas calçadas, cobertas de andrajos imundos me levou a
apresentação deste projeto de lei.

Muitas dessas pessoas são jovens desorientadas que, com um mínimo de
atenção por parte do serviço Social da Prefeitura poderiam voltar ao

110	
convívio social e serem úteis à sociedade e a si próprio.

Não é mais cabível, numa metrópole que pretende se inserir junto àquelas
do primeiro mundo, essa visão dantesca de pessoas, que mais parecem
fantasmas, perambulando pelas nossas ruas, porém, perfeitamente
recuperáveis, jogadas nas sarjetas ou sob a marquise dos nossos prédios
centrais, sem nenhuma condição que se vislumbre, de reingressarem numa
vida normal e útil.

Jovens, principalmente, adultos e idosos compõem esse conjunto de pessoas
abandonadas à própria sorte que, com um pouco de atenção por parte do
poder público, poderiam, novamente, adentrar à vida, através de cuidados
médicos, aprendizado de uma profissão, ou até voltar à profissão da qual
se afastaram arrastados pelos caminhos imprevistos do destino e da própria
vida.

Acreditamos que, se levada avante a idéia que originou a apresentação
deste projeto, veremos, logo, o Abrigo Transitório Municipal se transformar
num verdadeiro fornecedor de mão-de-obra para o comércio, indústria e
lavoura e teremos, assim, minimizado essa visão constrangedora que a
Cidade de São Paulo atualmente apresent aos olhos dos seus habitantes e
resgatado a dignidade desses cidad 	 4idadãs esquecidos pela sorte.

CÕD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

*03 
Papel para informação, rubricado como folha n?

PL - 1055 97do processo ri° 	 de 19. 
20  /  11  /97

led

Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto constam, em 20-11-97:

Lei 12.316/97 e PLs 877/96, 079/97 e 533/97.

049o./
ADELINA CICONF

Reg. 100.4.16

AT M

AO NOBRE VEREADOR

JORGE TABA:

Para se manifestar sobre a Lei Municipal

n9 12.316/97, de autoria da nobre Vereadora Aldar-

za Sposati, que trata de matéria similar ã de seu

Projeto.
_

AO NOBRE VEREADOR

JORGE TABA:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

24.11.97

111110.111.9.
LU1 4110"--1AS	 cARvAimg
Mentor Teci o Leg. Chefe,

• .T. M.

À
ATM

Senhor Assessor Chefe:

O nosso projeto objetiva dar nova regumentação à

mataria, diferentemente da forma tratada na lei

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ante a manifestação do autor, ã douta Comissão de Cons-

tituição e Justiça, para apreciação.

/	 /	
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A Com de Const • justiça
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SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado
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i6-0285/1998

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1055/97.

I	 à

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador,
Jorge Taba, que visa criar o abrigo transitOrio
municipal, junto ao Centro de Apoio Social de Atendimento
no Gabinete do Prefeito.
O projeto não pode prosperar por força do art. 212, IV,
do Regimento Interno da Câmara Municipal, que estabelece
a restituição das proposiçOes ao autor quando forem do
mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão
legislativa ou que disponham no mesmo sentido de lei
existente.
Ho projeto em questão, já existe a Lei 12.316/97, que
obriga o poder público a prestar atendimento à, população
de rua na Cidade de Sáo Paulo, prevendo, em seu art. 42,
a implantação e a manutenção de serviços como abrigos e
albergues, entre outros.
Assim, o projeto deveria ter sido devolvido ao autor, com
base no art. 212, IV, do R.I., de modo que somos

Sala da Como de Constituição eJustiça/MI  "e.
PELA ILEGALIDADE.

' 17 - RELCOM
17-0130/1998

dg/p11055-7
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CÂMARA 'MUNICIPAL

ANA . PAIKJ( URRU
ASSESSORIA TÉCNICA- . DA MESA LegAZÁVL

•
RECEBIDC K 4 A,

	 /  03 	e:

ie 	 	 "k iS nome BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legisl. Chato Subd. - A. Tf&

• São Paulo, 30 de 	 março 	 do 19 98

Morno No.050 /98 

'Ao nobre Ver.  JORGE TABA

O PL-10  97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer peia  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

S BC.-	 Move/0-2

VEREADOR JORGE TABA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n • pc-  „I as-C 	 de 19  9 7 os2,  06-  ,  .9? 	 Ia) 	

ANAlyWAN KARRUZ
Oficial icigislativo

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

9?

Ad—---
Ar------te-.--

BRENO G k LMAN
Assessor Tec, eg. Chefe Subst.

A. .M.

• DEPARTAMfmIo
•

DE DOCUMSP:	
Ne E 1:,^1!'OP.I.',P.A.V.Cix

eE AROOM)
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LEI (12.316 DE 16 DE ABRIL DE 1997.
. j., (PROJETO DE LEI 207/94)	 .	 .. .

XVEREADORA ALDAl2.4 SPOSATI)

	

.	 k	 .	 •
• 4,1	 . Dispa, sobre • obrigatoriedade•

• ,'.4',5. e._ n	 • do poder pdblico municipal a
prestar atendimento à populado

. Ut" # • . , de rua na Cidade de*Seo Paulo.
: .. .r.,Neto*Rodollro, Presidente da Camara Municipal de Sio
Paulih'fak,siberueta Cimara . Municipal de São Paulo, de
acordo'Coilroll'72 do"art.*.42 da Lei Orgenica do Município
de São Paulo, promulga a seguinte lei:

IArt. 12 - 0 poder . publico municipal deve manter na 1
Cidade de Blo Paulo serviços e programas de atendo à I

I.PoPulação?de'iruad garantindo,:padrãesiliticoside-dignidade?* ••I
•rito vioAncia;mâlconóret:tizadIo deol4nlmos po 'aisPt do.,
.direitoO de cidadanim0a caie 	 tó social de tícordia

..Com a Constituidío FSderal,kla Lei'Oreinica do Município
de São Paiilo^e- a Lei Federra-S.742/93."(LOA91. 

I - a atendo de que trata* o "caput" desse artigo
exige a instalação • a.* manutenção com padres . de
qualidade de ,uma,,rede,de $ erviços j e-de pro g r aaaa . de
caráter páblicb '' dirgtional os irA pbfulacio de- rea Nue.41

incluam deide,íçeei em:tge2s 410s, -atenaes di—Cariter

	

mo	 L	
•

procionaem'reeiWe . rmanentei 	 ,	 ,!t4	 .. p 0' 1,.)-, II §-'í ado mUnicilpal devén te *caráter intersetorial
de modo a garantir a unidade da politica,de trabalho dos
vidos órgãos municipais;

III - a população de rua referida neste artigo
-inclui homens, mulheres ,e ....crianças s acom p anhadas de .;,. suas

famílias.
Art. 22 - Os serviços' et prog aaaaa direcionados à

PoPulado de rua de que4tOtta guta lei serão operados
através de rede Munici palt,eou5por contratos e éonvenios
de prestado de servizótom_ associação* civis	 de'
assistincia social.	 .1 .ÁMr	 -

• 12 - O convênio intrit:issociaçbes civis sem fins
lucrativos e a rede governaíental tem como característica.
a complementariedadella: préstação'det*ervicosià:populódo,e o caráter pablico do atendimento.	 •	 , ., 1	 .

• 5,22,-,-: O feincionanento, j dos serviços,,erprogramas
aludidosno artigo 42 /. dia 1 en'esente"lei t. imPlica em
mdltiplas formas de parceria entre o poder pdblico
munici pal e 'as associac5es civis sem fins lucrativos
possibilitando o uso de éreas, e quipamentos, instala0es,
serviços e pessoal em forma complementar para melhor

-efetivar • política de atenção Lpopulação-de rua...,..•,,,,,,
Art. 32 - A atendo à po pulação de rua deve observar

os seguintesprincipios:	 .	 ..	 ._.	 _.	 .
'	 I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e
qualquer ser humano,.

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se
localizar e referir na cidade. Para ter um mínimo de

*privacidade como condição inerente à sua sobrevivência,
,existencia e cidadanial ,.	. 	 .

	

'	 III - a garantia da supressão de todo e qualquer, ato
violento e de comprovação vexatória de necessidade:

IV - a não discriminação no acesso a quais quer bens
e serviços, princi palmente os referentes à sadde, não
sendo permitido tratamento degradante . ou humilhante;

V . -subordinar . .a:dinemicado,serviço,e, garantia 1 da
'unidade familiar;

VI - o direito do cidadão de' reulabelecer ,sua
dignidade, autonomia, bem como sua convivenda
comunitária:

VII - o exercício cidadão de partici pação Oda
População, por meio - de organizaçaes representativana
Proposição, e no controle das adies qual lhas dizem

•i respeitou	 ,.	 ,	 N	 ,.,,

	

,	 VIII - garantir . a capacitado e o treinamento :.dos
I recursos humanos que operam .a Política de atendimento à

população de rua. 	 g.:.:
.4Art. 42 - A política de atendimento à população:'. de

' rua Compreende a imPlantação • manutenção pelo poder
público municipal nos distritos da cidade de S go Paulo,
dos seguintes •erviCos e prog a i aaa com os respectivos
padrães de qualidade:



.._.	 ..•:.	 ...
, I - Abrigos Emerzenciais com provisto de instalaaes

preparadas com recursos humanos e materiais .necessarlos
para acolhida e . pernoite no período de inverno para
populaça° de rua,_ fornecendo condiaes de higiene
pessoal, alimentaao, vestuário, guarda de volumei e
senviços de referência na cidade, 	 •...•	 •	 -d1 •
rl , 'S . II - Albergues ,:com " provisao de insteliches
preparadas com recursoshumanos e materiais necessírlos
para acolhida 'e alo j amento de ...pessoas na cidade:1am
eratámento de saúde, lmigranIes reCémi chegados, situaaes
de despejo, desabrigó eeeeee ncial e mulheres vitimas.ti de
violência, com " funcionamento -permanente fornecendo
condiaes para higiene pessoal, alimentaçao, guardiA de
volumes, serviços de documentaçao • referancia na cidade,

• III - Centros de serviços com oferta .de locais
Preparados com recursos humanos e.materiais para oferééer
durante o dia à populaça° de rua alimentaçao, condiaes
de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos,
serviços de referência na cidade e estacionamento/ de'
"carrinhos", quando for o caso, 	 .	 rl

IV - Restaurantes . Comunitários co. proviaoa de
instalaaes localizadas em locais centrais preparadami5om
,recursos.humanos e seaterlais'.,pará ofeita0e,alimeento fe, " a"
,baixo custo a populaça° de ruel • ..' •;	 • •	 •	 N	 •

: V - Casas de 'Convivência com ofertai de espaços
prefaçadoz comrecursos humanos . e • materiais Para

Yproaavert.Convi 'vinciocialiaacEo . i .:Or'pireizac go grupal,
ativadades ocupacionais, educacionais, culturais eSde
lazer, assim como condiaes de higiene pessoal,. cuidados

I
ãambUlatar1als basicosj.f . tlimentaçaoo guarda de volumes,

merZ,fecis di'dociisientaçacj e l refei-triCia , WW2 êteade,	 -
'' • VI -	 Moradias,. • Provisórias	 co.r 	 ; I provis(lo	 de.

1
1,n4alac5es,,pró prisiqou locadas .com capacidade de 1.uso
tereimirifid par ratállla.Pessoas tmoriodras . de 'rua . e.R em
Procede° de reinserao saciai;	 .1	 .	 ti'

,VII - Vagas de Abrigo a Recuperaçao com oferta4 de
e. v591i1em'', 'serviços próprioa tou'conveniados 'que atendam -
"Isesseas'mdradoras'de "'rua eirsituag%o k de abandono 8,14 em
tratamepto de *atida; portadoras de moléstias infe,cto-

,contagiosas,,, , Inèlusive,. portidolkes de... HIV, 	 Idolibal.
1,bor.tadoées' de doença, mental!' portadores de deficiência,
. . • VIII. - Soluçais Habitacionais Definitivas com oferta
de alternativas habitacionais que atendam ',assoada em'

-processo,de,teinserclo social . * incluam auxílio moradia e •
financiamento' de construgIles em regime de mutirKol

-	 IX g-	 Oficinas, 	 Cooperativas	 de	 Trabalhai me,
'Comunidades ¡Produtivas 'com 	 provis%o de . inmtalaaes
preparaOasom'é quipamentos, recursos humanos e mater:1ais:
para::.resgate'da cidadania :através dos direitos bared11-----

'de'trabalhol'éapacitaçao profissional, encaminhamento' 'a;
empregos, formac go de associaçao e. cooperativas J1 de'

:produçtd* . e garacNo de renda e manutençto de prateada •
"jaer'actilae de desenvolvimento auto sustentado que proadviéU.
a:maidonomia e a reinsercfo social da po pulacto de ruaNi •:.

X'-'Pro eeeeee e Projeto. Sociais co. implantaad e
'ffiliultainctode -pro g	,	 assietenciais e • preventivos( .
reeliiado<nas ruas através' de educadores capatitadolecom,

/	 .	 .	 .	 .sUedade. " ., r??
Peda go gia própria ao trabalho com este 	 te de

1. -;„,, ,50WÇ ,52 - 5 0 órgaa munici pal responsivel 

j 

&late,
coordeniao de política der atendo à populaça° de krua•
deverá " manter tal fórum .para .gestio ' participativa dos!

.;•:Pepeemeas:le,servi os quejint eeeeee na atendlo à populaça&
Tdetriva:da_cidadeMef	 j .	 •	 tl .':'
40?T4Parí g rafo ,Onicce4 - Com para° este, fórum. além M,:dap'"'
Vsecretaa.as•' envolvidas,- representaao 'do	 legisla'tivo'
:Wil1éi¡;(11%' dalijissociaci5es	 que trabalham, com	 Ata.
;Pppuliicao,ere presentantes da populaça', de rua. .;/ :-•-,
1..0Aaint••,›,,..62 .r;:y0 orçamento munici pal deverá manter4
ati!'iidade joespeéMca com dotaçao orcamentdria , própria
OIPatiVer costa politici de atendimento • referidaÂ na'

T neseateAellà1. .	 .PA ..,.1
,ilet, -.0kti, 72 -'0 Executivodeverd publicar anualmente, no'
'Dliei&Ofittal - do Município o censo da populaao deltylia,.
.de' modo	 a comparar	 as vagas	 ofertadas face y às,
necessidades.	 -	 .	 .	 W ¡.:•'.

. ,-., r i Ant rE M - , 0. poder. ; público, muni,c1pai regulaimenr,‘,
"- lesta lel°. ha . , Prazo de 1 90 (noventa)! dias . definindo; agr'
competências dos vários dragas 'munici pais respeitados:o os
principias de , aço contidos--t nal tzr t igo T32, bem xoric,....

f estIbi;fic'eVi (•,i .,:1;i'd'r8ii 1 riei,,qu'aliciatie.dos serviçoe' me•
progr ee 'ui e especificadas no ar tigo • 42. :	 Yl

c: ;Municipaltde. fao Paulo, 17 de abril de 1.997.:U,
“ :. '',4 '.4t I a )11; 1 O .Pr•sidente, •	

.1 r,:,

.	 Nela Rodolfo '
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Na&
Paulo ,'em-17ide abril de 1997:; 7 ;' ?I'. 

O Diretor Geral,
• ,	 ,	 Carlos Darromeit Tini	 I l'i f?:•
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PL liberado pela Comissao JUST em 29/04/1997.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB

PL recebido(a) em 	 *
Prazo regimental 	
Relatar 	  	 •
Designado em 	

Prazo prorrogado de 11/06/1997 ate 10/09/1997 devido audiencias publicas
11/06/1997 - 10/09/1997.

=)Oficio CMSP 451/1997 de 08/07/1997, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO - PMSP

Prazo prorro gado de 10/07/1997 ate 10/08/1997 devido informacoes 	 do
executivo.

=>ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 19/09/1997, atraves
do(a) of.atl 176-97, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -
PMSP, atraves do Documento Recebido nro. 202/1997.

" 05/05/1997
" 20/05/1997
• Vereador(a) GOULART (PMDB)
" 05/05/1997
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Prazo re g imental	 ..... : 01/01/1997
Relator 	 " Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
Designado em 	 " 17/12/1996

PL liberado pela Comissao JUST em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao URB em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao ADM em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao ECON em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao SAUDE em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 02/01/1997 (A PEDIDO DA ATM).

=>RDS nro. 40/1997 1 desar quivamento de proposicao (referente a(o) PL
877/1996), apresentado em 05/02/1997 pelo(a) Vereador(a) ARSELINO TATTO
(PT).

Comissao(oes) desi gnadas em 24/03/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB, - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON
SAUDE I PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO 	 SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
Motivo encaminhamento: artigo 223 do regimento interno

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST

PL recebido(a) em .......: 24/03/1997
Prazo regimental ........: 29/04/1997
Relator 	 	 ' Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
Designado em 	 • 24/03/1997

RELATORIO nro. 137/1997 --> PARECER nro. 229/1997

Apresentado em 	 • 29/04/1997
Autor(a) 	  Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
Conclusao	 	 " LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
..Vereador(a) MAELI VERGNIANO (PDT)
..Vereador(a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL)

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)

Relatorio 137/1997 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 229/1997 em
29/04/1997, publicado no D.O.M. em 30/04/1997, pagina 95, coluna 1.



PROJETO DE LEI 877/1996 20/11/97-09.29.46

* - 	
I Si g la da Área I	 Recebimento

Ementa: Dispoe sobre a politica de acolhida na cidade de Sao
Paulolatraves de abrigos, albergues e alojamento, e
da outras providencias.

Autor(es):
. Vereador(a) ALDAIZA SPOSATI (PT)

Apresentado em 	 ' 12/12/1996
Autuado em 	 " 12/12/1996-Processo 01-877/1996
Leitura 	 " 12/12/1996, na Sessao Ordinaria 480, Legislatura 11-4
Publicado.... .....	 no D.O.M. em 17/12/1996, pagina 38, coluna 2

Palavra(s) chave(s): ABANDONO / ABRIGO / ACIDENTES / ADOLESCENTE / ADULTO /
ALBERGUE / ALOJAMENTO / APOIO / ASSISTENCIA / ASSISTENCIA SOCIAL / CASA DE
PERMANENCIA / CENTRO DE CONVIVENCIA / CONVIVENCIA / CRIANCA / DESABRIGADO /
ESTATUTO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE / FAMILIA / HABITACAO / HABITACAO
COLETIVA / HABITACAO INDIVIDUAL / HABITACAO TEMPORÁRIA / HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO / HOSPEDAGEM / IDOSO / INSTALACOES / INVERNO / LEI 08.069/90
( FEDERAL ) / MENOR ABANDONADO / MORADOR DE RUA / MULHER / OBRA PUBLICA /
PERNOITE / PMSP / POLITICA DE ACOLHIDA / POPULACAO / PRAZO / PRESTACAO DE
SERVIÇO / PROGRAMA DO LAR SUBSTITUTO / QUANTIDADE / QUARTO DE DORMIR /
REMOCAO / RISCOS / SEGURANCA / SOCIALIZAÇÃO / TURISTA / VAGA / VIAJANTE /
VIOLENCIA.

1RAMITACAO:

-*

-+
I CMSP

ATM
I JUST

ARQUIVO
I ATM
I JUST
I URB
I LEG3
I URB

Data	 Hora

J2/12/1996
1	 17/12/1996-1.1:91

02/01/1997-14:00
I	 17/03/1997-15:31
I	 19/03/1997-10:52
I	 05/05/1997-12:14
I	 04/07/1997-18:00
I	 24/07/1997-14:42
*-

Encaminhamento
Data	 Hora

16/12/1996-18:02

	

02/01/1997-12:12	 I
13/03/1997-17:32

	

18/03/1997-15:17	 E
30/04/1997-10:50

	

04/07/1997-17:00	 E

	

23/07/1997-18:09	 I

Comissao(oes) designadas em 12/12/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA I METROPOLITANATMEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO	 SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIM

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
•••••••••	 •••••• n•n••

PL recebido(a) em 	 " 17/12/1996

n••••• ••••••



VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)

VOTO FAVORÁVEL COM RESTRICOES:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)

Relatorio 30/1997 transformado em PARECER
(ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 49/1997 em 01/04/1997, publicado
no D.O.M. em 04/04/1997, pagina 40, coluna J..

PL liberado pela Comissao JUST em 01/04/1997.

2-
••



	*. 	
I Sigla da Arca I	 Recebimento
I CMSP	 Data	 Hora

Encaminhamento
Data	 Hora

PROJETO DE LEI 79/1997 (DETALHADO) 20/11/97-09.29.53

Ementa: D1SPOE SOBRE A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE1 ABRIGOS EM
PONTO DE ONIBUS, E DA OUTRAS PROVIDLNCIAS.

Autor(es):
Vereador(a) GILSON BARRETO (PSDB)

A presentado em 	  25/02/1997
Autuado em 	 " 25/02/1997-Processo 01-79/1997
Leitura 	 " 25/02/1997, na Sessao Ordinaria	 9 1 Legislatura 12-1
Publicado.........: no D.O.M. em 27/02/1997, pagina 38 1 coluna 3

Palavra(s) chave(s): ABRIGO / ASSENTO / CONCORRENCIA PUBLICA / CONFORTO
DIMENSÃO INSTALACAO / MANUTENCAO / ONIBUS / PADRONIZACAO / PAINEL
PASSAGEIRO / PONTO DE ONIBUS / PUBLICIDADE.

IRAMITACÃO:

04/03/1997-14:53	 I
04/04/1997-11:40
13/05/1997-13:55

-*

I ATM	 I	 25/02/1997	 1
I JUS1	 I	 05/03/1997-10:15	 I
I ATM	 I	 04/04/1997-14:06	 1
I ARQUIVO	 I	 14/05/1997-10:00	 I

Comissao(oes) designadas em 25/02/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON	 •
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

, PL recebido(a) em	 .... 18/03/1997
Prazo regimental ........: 02/04/1997
Relator ........ .........: Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
Designado em	 18/03/1997

RELATORIO nro.	 30/1997 --> PARECER nro. 	 49/1997

Apresentado em 	 * 01/04/1997
Autor(a)..........: Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
Conclusa() 	 " ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL)
..Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)

1



PROJETO DE LEI 533/J997 (DETALHADO) 20/J1/97-09.30.37

Ementa: Institui serviço destinado ao recolhimento e 	 abrinu --
de indi gentes e mendigosse da outras providencias.

Autor(es):
Vereador(a) ROBERTO TRIPOLI (PSDB)

Apresentado em 	 " 11/06/1997
Autuado em 	 • 11/06/1997-Processo 01-533/1997
Leitura	 • 11/06/1997, na Sessao Ordinaria Si, Legislatura 12-1
Publicado.... ..... : no D.O.M. em 13/06/1997, pa g ina 45, coluna 3

Palavra(s) chave(s): ABRIGO / ALIMENTOS / ARRECADACAO / ASSISTENCIA SOCIAL /
CAMPANHÃ / MEDICAMENTOS / MENDIGO / MORADOR DE RUA / RECOLHIMENTO / SERVICO
PUBLICO / VESTUÁRIO.

1RAMITACAO:

I Sigla da Arca I
CMSP

ATM
I JUST

ATM
I JUST

URB	 1
*-	 •*

.Recebimento
Data Hora

4.

J1/06/1997

	

23/06/1997-16:40	 I

	

06/09/5997-15:08	 1

	

09/10/1997-12:08	 I
17/10/1997-13:00

Encaminhamento
Data	 Hora

23/06/1997-14:21

	

08/09/1997-13:08	 I
08/10/1997-18:27

	

14/10/1997-17:26	 I

	  .*

Comissao(oes) desi gnadas em 11/06/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em 	 * 09/10/1997
Prazo regimental ........: 24/10/1997
Relator 	  Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)
Designado em 	 * 09/10/1997

RELATORIO nro. 612/1997 --> PARECER nro. 1153/1997

Apresentado em 	 • 10/10/1997
Autor(a) 	 " Vereador(a) SALIM CURIATI (PPD)
Conclusa° 	 * LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPD)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

5. -



..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)

..Vereador(a) MARIA HELENA PEREIRA FONTES (PL.)

..Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)

Relatorio 612/1997 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 1153/1997 em
10/10/1997, publicado no D.O.M. em 11/10/1997 1 pagina 46, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 10/10/1997.
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